
O impacto das 
universidades nas 
mudanças climáticas: 
Um enquadramento 
teórico 

Transformando Universidades para 

um Clima em Mudança

Série de Documentos de Trabalho 

Nº 1

Tristan McCowan

Agosto de 2020



Transformando Universidades 

para um Clima em Mudança 

Série de Documentos em Trabalho, N° 1

Tristan McCowan

Agosto de 2020

Tristan McCowan é professor de Educação Internacional 
no Instituto de Educação da Universidade de Londres. 
Seu trabalho se concentra no Ensino Superior e no 
desenvolvimento internacional, particularmente na 
América Latina e na África Subsariana, incluindo 
questões de acesso, qualidade, inovação e impacto. 
Seu último livro é o “Ensino Superior para e além dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Palgrave 
Macmillan, 2019)”,  e ele é editor do Compare – um 
jornal de Educação Internacional e Comparativa. Tristan 
é o investigador principal do projeto de pesquisa 
“Transformando Universidades para um Clima em 
Mudança”.

Contato: t.mccowan@ucl.ac.uk
www.climate-uni.com
Tweet @ClimateUniv

© Agosto de 2020, @Climate-U 
Instituto de Educação, UCL
20 Bedford Way, Londres, WC1H 0AL

Download gratuito com uso de citação sugerida: 

McCowan, Tristan (2020) O impacto das universidades 
nas mudanças climáticas: um enquadramento teórico. 
Transformando Universidades para um Clima em 
Mudança, Série de Documentos em Trabalho No.1.

Resumo

O impacto das universidades 
nas mudanças climáticas: um 
enquadramento  teórico 

As universidades têm um papel crucial a desempenhar no 
enfrentamento das mudanças climáticas, mas a natureza 
complexa e variada da questão apresenta desafios para o 
funcionamento tradicional das instituições. Embora haja 
um crescimento nas pesquisas sobre sustentabilidade de 
infraestrutura e questões climáticas nos currículos, há 
a necessidade de entender de modo mais abrangente 
as formas pelas quais as universidades influenciam na 
sociedade e no meio ambiente. Este trabalho apresenta 
uma estrutura para a compreensão do impacto das 
universidades nas mudanças climáticas, envolvendo 
quatro etapas: as modalidades de ação universitária 
(educação, produção de conhecimento, engajamento 
público, prestação de serviços e operação do campus); 
envolvimento direto com agentes de conexão; a 
influência mais ampla nos entendimentos e práticas 
sociais; e, finalmente, impacto na ecosfera. Caminhos 
específicos de impacto são identificados, envolvendo 
mitigação ou adaptação às mudanças climáticas. Este 
documento serve como uma ferramenta analítica para 
identificar as trajetórias de impacto já em evidência, mas 
também apresenta implicações normativas para o papel 
das instituições de educação superior no enfrentamento 
da atual crise climática.
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Introdução

A história das mudanças climáticas está intimamente ligada à 
universidade. Excepcionalmente, dada a natureza intensamente 
política da questão, os cientistas têm sido protagonistas-chave, 
não apenas como membros de órgãos de autoridades, como o 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), mas 
também como denunciantes, ativistas e defensores da causa (e 
consequentemente alvos de difamação pelos negacionistas das 
mudanças do clima). Embora  parte da ciência climática ocorra fora 
das universidades – em institutos especializados ou órgãos estatais 
como a NASA nos Estados Unidos e o Met Office na Grã Bretanha  
– o sistema de educação superior ainda é o espaço preeminente 
para geração, comunicação e validação de conhecimento sobre o 
assunto.

Ainda assim, a relação entre a universidade e as mudanças 
climáticas é altamente complexa. As universidades não são apenas 
locais de criação de conhecimento no modelo Humboldtiano, 
mas também instituições de ensino e aprendizagem, de formação 
de profissionais, de serviços prestados às comunidades e ao 
governo, e são micro sociedades e economias por direito próprio. 
Essas funções e papéis variados têm interações diversas e às 
vezes contraditórias com as mudanças climáticas e com suas 
causas imediatas e enraizadas. Dada a natureza multifacetada 
do aquecimento global antropogênico, todas essas funções 
precisam ser envolvidas para que a universidade possa contribuir 
substancialmente para enfrentá-lo.

Além disso, a verdade incômoda é que o impacto da universidade 
é imprevisível e nem sempre positivo. Pessoas com formação 
universitária são mais propensas a acreditar e agir sobre as 
mudanças climáticas (por exemplo, Phillips et al. 2018), mas não há 
garantia a esse respeito, e há muitos negacionistas das mudanças 
climáticas com diplomas. Como afirma Cortese (2003: 16): “Na 
verdade, são as pessoas que saem das melhores faculdades e 
universidades do mundo que estão nos levando para o atual 
caminho insalubre, injusto e insustentável”. Embora os cientistas 
universitários contribuam para a compreensão dos gases de efeito 
estufa e o desenvolvimento de energia renovável, eles também 
estão envolvidos no desenvolvimento da ciência e da tecnologia 
que permite a exploração e o uso contínuos de combustíveis 
fósseis. As universidades também contribuem significativamente 
para as emissões por meio de seu próprio uso de energia, seus 
investimentos e as extensas viagens de seus professores e alunos 
(Shields 2019). Em resumo, as universidades têm um potencial 
extraordinário para contribuir para o desenvolvimento sustentável 
e abordar as causas enraizadas das mudanças climáticas, mas essa 
contribuição não é garantida e requer um entendimento próximo 

da instituição e suas complexas interações com a sociedade. 
Este trabalho visa explorar essa relação. Coloca a questão:  “Como 
pode ser entendido o impacto das universidades nas mudanças 
climáticas?” e com base nesse conhecimento, “O que universidades 
deveriam fazer sobre isso?’. Muitos daqueles que trabalham em 
universidades, juntamente com líderes universitários e formuladores 
de políticas, estão buscando tornar suas instituições agentes de 
mudanças positivas em relação ao clima e ao meio ambiente de 
forma mais ampla. No entanto, muitas vezes as iniciativas tomadas 
são restritas a uma gama estreita de funções. Existem questões 
complexas a serem abordadas sobre onde a ênfase deve ser 
colocada, no ensino, pesquisa ou outros aspectos do trabalho da 
universidade, como evitar o trabalho fragmentado  e que tipos de 
influência as diferentes formas de ação irão trazer para a sociedade 
e meio ambiente.

O objetivo principal deste trabalho é fornecer um mapeamento 
conceitual das várias funções da universidade e os caminhos pelos 
quais elas podem impactar as mudanças climáticas. Também avaliar 
como as diferentes configurações dessas funções e inter-relações 
podem afetar o potencial papel positivo das universidades no 
enfrentamento da crise climática. O segundo objetivo é traçar um 
conjunto de implicações normativas para as mudanças necessárias 
nas universidades e nos sistemas de educação superior para 
que possam realizar seu potencial. O referencial teórico também 
fornece indicadores para pesquisadores, destacando áreas em que 
os estudos empíricos são escassos até o momento.

A literatura existente sobre universidades e mudanças climáticas 
concentrou-se principalmente em tornar os campus mais verdes 
(por exemplo, Atherton & Giurco 2011; Benayas et al. 2010) e 
incorporar questões ao currículo (por exemplo, Leal Filho 2010; 
Molthan-Hill et al. 2019; Fahey 2012) . Uma necessidade imediata, 
portanto, é expandir a discussão para incluir uma gama mais ampla 
de funções do ensino superior e as interações entre elas. Alguns 
relatos sobre o papel das universidades nas mudanças climáticas 
e no desenvolvimento sustentável (por exemplo, Cortese 2003; 
Henderson et al. 2017; Liu & Kitamura 2019; Vaughter et al. 2013; 
Wals & Blewitt 2010) especificaram os elementos constitutivos da 
universidade (educação, pesquisa, divulgação etc.) e enfatizou a 
necessidade de integração entre esses diferentes elementos. Mas 
é preciso também explorar e teorizar as trajetórias dessas formas 
de ação e seus impactos na sociedade e na ecosfera. Isto posto, 
este artigo baseia-se em enquadramentos e teorias mais amplas 
do impacto da universidade no desenvolvimento (por exemplo, 
Brennan et al. 2004; Castells 1994; Cloete et al. 2011; Fehlner 
2019; Oketch et al. 2014). Apresenta-se um esquema original 
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especificamente em relação às mudanças climáticas, mas com 
implicações para a relação geral entre universidade e sociedades.      
Nesta tarefa, o artigo toma como ponto de partida algumas das 
considerações teóricas apresentadas em McCowan (2019) em 
relação ao papel das universidades na consecução dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular as noções 
de papéis projetivos e expressivos e as cinco modalidades 
de educação, produção de conhecimento, debate público, 
prestação de serviços e incorporação. Essas ideias incipientes são 
preenchidas e aplicadas especificamente às mudanças climáticas, 
que possuem alguns elementos distintivos em relação à noção 
mais ampla de desenvolvimento sustentável. Essas considerações 
levam à proposta de um novo enquadramento teórico para a 
compreensão das trajetórias de impacto, envolvendo 15 caminhos 
distintos.

Este artigo faz parte do projeto de pesquisa Transformando 
Universidades para um Clima em Mudança que explora o impacto 
de iniciativas universitárias geradas localmente nas mudanças 
climáticas no Brasil, Fiji, Quênia e Moçambique. O projeto mais 
amplo adota uma abordagem de pesquisa-ação participativa para 
implementar e monitorar intervenções relacionadas à mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas, envolvendo comunidades 
locais, estudantes universitários e engajamento público em nível 
nacional. Este trabalho fornece um mapeamento conceitual que 
irá enquadrar a análise dos dados empíricos gerados a partir do 
projeto e auxiliar na compreensão dos impactos e potencialidades 
das universidades.

Uma análise econômica e política é necessária para explorar 
até que ponto as universidades estão realmente abordando 
os desafios das mudanças climáticas, as razões de sua ação ou 
não e a variação entre diferentes tipos de instituições e países. 
Atualmente, existem tendências globais que impulsionam e 
impedem ações significativas em relação a essa questão – 
incluindo mercantilização, ascensão de rankings universitários 
internacionais, ênfase no impacto social e econômico, expansão 
de provedores com fins lucrativos e à distância, entre outros. Não 
será possível abordar todas essas questões no presente trabalho, 
e elas requerem tratamento separado. Este artigo enfoca as 
configurações de ação e interação dentro das universidades e 
entre as universidades e as mudanças climáticas, sobre as quais 
essas influências da economia política atuam.

O termo ‘universidade’ é utilizado neste artigo para indicar uma 
instituição de ensino superior que se dedica ao ensino, pesquisa 
e extensão (embora reconhecendo que o equilíbrio entre essas 
atividades e o conteúdo delas pode variar consideravelmente). 
A maioria das instituições de ensino superior no mundo de 
hoje não adere a esse perfil e opera apenas com ensino, sem 
professores em tempo integral e campi nos quais o aprendizado 
e a pesquisa possam ocorrer de forma mais ampla. Embora 
nem todos os aspectos da análise sejam, portanto, relevantes 
para instituições exclusivamente de ensino, há implicações para 
o currículo, o modelo pedagógico e a gestão das instituições 
que se aplicam a todo o setor pós-secundário. Por fim, há a 
noção de impacto. Essa ideia tornou-se uma palavra de ordem 

no ensino superior nos últimos anos, como parte de iniciativas 
para incentivar o estreitamento dos laços entre universidade e 
economia/sociedade e a relevância prática e imediata da pesquisa 
– notadamente onde foi adotada como uma parte importante da 
avaliação da pesquisa (Martin, B. 2011; McCowan 2018; Oancea 
2013). Existem debates complexos sobre o nível adequado e a 
forma de interligação entre as universidades e o mundo exterior, 
e até que ponto as mudanças sociais podem ser atribuídas à 
universidade (Ashwin 2016; Fielding 2003; Martin. C.  2011), e 
estes não serão o foco principal deste trabalho. Para efeitos desta 
análise, o impacto será entendido em termos mais amplos, nas 
palavras de Findler et al. (2019a: 25) “os efeitos que uma IES tem 
fora dos seus limites organizacionais ou acadêmicos”. Esses efeitos 
podem ser intencionais ou não e, em alguns casos (incluindo 
alguns descritos neste documento), extremamente difíceis de 
medir. Essas dificuldades de mensuração e atribuição, bem como 
a imprevisibilidade do processo, não devem nos dissuadir de levar 
a sério toda a gama de impactos potenciais da universidade e de 
nos esforçar-mos para alcançá-los.

A próxima seção avalia as características das mudanças 
climáticas e destaca sua natureza complexa e multifacetada, 
apresentando implicações particulares para o ensino superior. 
Em seguida, há uma avaliação da universidade como 
instituição e das partes constituintes que podem contribuir 
para o enfrentamento das mudanças climáticas. Esta análise 
leva, então, à proposta de um enquadramento teórico  para 
a compreensão do impacto da universidade nas mudanças 
climáticas, juntamente com a identificação de 15 formas de 
influência. Finalmente, são traçadas implicações para a política 
e a prática do educação superior na era contemporânea. 

Características das 
mudanças climáticas

Mudança climática, em seu uso atual, é um termo abreviado que 
se refere às mudanças no clima da Terra atribuíveis aos seres 
humanos na era contemporânea, envolvendo um aumento geral 
das temperaturas e outros efeitos ambientais. O aquecimento 
global antropogênico é causado principalmente pela emissão 
de combustíveis fósseis, o mais importante dentre esses, o 
dióxido de carbono, que retém o calor na atmosfera terrestre. 
Esse aquecimento é problemático para a humanidade por vários 
motivos, incluindo aumento do nível do mar, interrupção da 
agricultura, clima extremo e perda de biodiversidade (Anderson 
2012; Berners-Lee 2019; Klein 2014, 2019).

A mudança climática é frequentemente descrita como um 
’wicked problem’. Ao contrário dos problemas ‘convencionais’, 
os problemas ‘wicked’ não podem ser resolvidos por uma 
abordagem técnica de ‘engenharia’, pois são complicados, 
resistem a uma definição clara, são fundamentados 
em perspectivas de valor e têm inúmeras soluções 

1 Instituições de educação superior.
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potenciais que não podem ser pré-testadas (Head & Alford 2013; 
Rittel & Webber 1973). As causas das mudanças climáticas são 
múltiplas, seus impactos são graduais e não facilmente atribuíveis, 
e intervenções em uma área podem trazer mudanças inesperadas 
em outra área e anular qualquer efeito positivo. A mudança 
climática foi designada como um problema ‘super complexo’, com 
quatro características:

o tempo está se esgotando; aqueles que causam o problema 
também procuram fornecer uma solução; a autoridade 
central necessária para enfrentá-los é fraca ou inexistente; e 
ocorre o desconto irracional que empurra as respostas para 
o futuro. 

	 (Levin et al. 2012: 124).

Além disso, a mudança climática é urgente e tem prazo 
determinado. A maioria dos autores afirma que uma ação 
radical precisa ser tomada por governos e sociedades agora, ou 
chegaremos ao ‘ponto de inflexão’, no qual a mudança climática 
e seus impactos destrutivos se tornam rápidos e irreversíveis, 
devido aos múltiplos ciclos de feedback. O IPCC – que tende a 
ter uma posição conservadora e menos alarmista sobre esses 
assuntos – afirmou em seu relatório especial (IPCC 2018) que o 
mundo precisa se converter totalmente para energias renováveis 
até 2050 para evitar um aumento catastrófico de temperatura de 
2°C. Dada a natureza cumulativa do impacto dos gases de efeito 
estufa, quanto mais tarde deixarmos a ação de mitigação, mais 
difícil será alcançá-la.

Este trabalho não tenta apresentar uma posição distinta sobre 
os aspectos ambientais das mudanças climáticas, os movimentos 
das temperaturas globais, suas causas e prováveis trajetórias 
futuras. Essa tarefa foi amplamente abordada pelo IPCC e muitos 
outros cientistas climáticos em todo o mundo. A tarefa deste 
documento é traçar as implicações desse cenário – com todas as 
suas incertezas e contestações – para o trabalho da universidade.

Uma distinção crucial para entender as respostas às mudanças 
climáticas é aquela entre mitigação e adaptação:

Os objetivos de mitigação abordam as causas das mudanças 
climáticas, enquanto os objetivos de adaptação abordam os 
impactos das mudanças climáticas por meio de um ajuste 
nos sistemas naturais ou humanos em resposta aos estímulos 
climáticos reais ou esperados ou seus efeitos, que moderam 
os danos ou exploram oportunidades benéficas.

	 (Alves et al. 2020: 193)

Os tipos de ações envolvidas na mitigação e adaptação serão 
diferentes. A mitigação envolve diminuir a contribuição direta 
das universidades para as mudanças climáticas (por meio de 
emissões de gases de efeito estufa, investimentos em empresas 
de combustíveis fósseis etc.), desenvolver pesquisa e inovação em 
relação à eficiência de combustível, captura de carbono e mudar a 
mentalidade dos alunos para incentivar ações favoráveis ao clima 
em suas vidas posteriores. A adaptação, que está ligada a ideias 
de preparação e resiliência (Holloway & Fortune 2018; Kitagawa 
2017; Preston et al. 2015), envolverá a aplicação do conhecimento 

para abordar as mudanças necessárias nos estilos de vida, 
agricultura, habitação, saúde e assim por diante, tanto em em 
relação à capacitação e sensibilização, mas também à geração 
de novas ideias e tecnologias. A adaptação não deve, no entanto, 
implicar rendição diante de probabilidades insuperáveis, ou uma 
aceitação politicamente enfraquecedora do estado atual, ou seja, 
não é uma alternativa à mitigação, mas está ao lado dela. Mesmo 
que transformemos nossas sociedades em direção a um futuro 
mais sustentável, ainda precisaremos nos adaptar às mudanças 
no clima já em andamento.

Todas as universidades têm algumas responsabilidades em relação 
à adaptação e mitigação, tanto em relação a si mesmas como 
instituições com suas próprias comunidades, quanto na assistência 
às comunidades da sociedade fora delas. No entanto, existem 
diferenças geopolíticas, universidades localizadas em bairros 
ricos e em países de alta renda podem ter uma responsabilidade 
maior em relação à mitigação, pois suas comunidades locais/
nacionais provavelmente contribuirão desproporcionalmente 
para as emissões de gases de efeito estufa. Por outro lado, as 
universidades localizadas em áreas e países de baixa renda 
podem ter que trabalhar mais em relação à adaptação, pois suas 
populações provavelmente serão afetadas desproporcionalmente 
pelos impactos adversos das mudanças climáticas e terão menos 
recursos para combatê-los. Dito isso, as pressões do crescimento 
econômico a todo custo também são fortes nos países de baixa 
renda, e os impactos das mudanças climáticas serão evidentes em 
todos os lugares, portanto, tanto a mitigação quanto a adaptação 
são necessárias em todos os contextos.

Um aspecto fundamental das mudanças climáticas em relação ao 
papel das universidades é sua natureza antropogênica. Enquanto 
os movimentos do clima são o resultado da interação de uma 
série de fatores, a grande maioria dos cientistas do clima atribui os 
recentes aumentos nas temperaturas médias a causas humanas 
(Oreskes 2004). As emissões de gases de efeito estufa que são 
a causa direta estão enraizadas no crescimento da indústria, 
alimentada pelo consumismo e pelo sistema capitalista e, por sua 
vez, pela separação da humanidade do resto da natureza e pela 
exploração desta pela primeira. As soluções, portanto, também 
estão enraizadas nas sociedades humanas e limitadas por uma 
série de fatores psicológicos, políticos, econômicos e culturais. A 
relevância para a universidade é entender as causas e os impactos 
das mudanças climáticas, o que não envolve apenas toda a gama 
de ciências da vida, ciências físicas, engenharia e tecnologia, mas 
também economia, ciências sociais, e ciências humanas (Leal 
Filho et al. 2018 ).

A mudança climática também é caracterizada pela complexidade. 
O clima é um sistema ‘complexo’ e não ‘complicado’, pois não 
é apenas composto de um grande número de elementos 
interagindo de maneiras intrincadas, mas possui imprevisibilidade 
inerente e nenhuma cadeia clara de causa e efeito (Tikly 2019). Os 
sistemas complexos também são caracterizados pela autopoiese 
– literalmente, autoprodução ou auto-organização, referindo-
se à sua capacidade de se manter através da adaptação às 
circunstâncias em mudança; e por emergência – o aparecimento 
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de novas características e dinâmicas como resultado da interação 
das partes constituintes. Existem muitos fatores em jogo no sistema 
climático – incluindo o sol, mas também a atmosfera da Terra, a 
própria terra, os oceanos, gelo, vida vegetal e animal – e aspectos 
de sua interação que são difíceis de identificar e prever. A negação 
do aquecimento global antropogênico foi auxiliada pelo fato de 
que o clima da Terra mudou repetidamente nos últimos milênios 
devido a causas naturais. A maioria dos cientistas contemporâneos 
que trabalham com questões climáticas está convencida de que as 
temperaturas estão aumentando devido à atividade humana, mas 
ainda há alguma incerteza quanto à velocidade dessas mudanças, 
aos impactos e às intervenções que podem mitigá-las.

As soluções para a crise são difíceis de identificar, não apenas 
porque exigem ação multissetorial, mas porque nem sempre 
podemos ter certeza se as intervenções em uma área não trarão 
resultados inesperados em outra (Leal Filho et al. 2018). Existe uma 
preocupação generalizada com intervenções de geoengenharia, 
como o uso de aerossóis para bloquear os raios solares, devido 
aos potenciais impactos indiretos em outros aspectos do meio 
ambiente, como chuvas de monção (Klein 2014). Berners-Lee (2019) 
discute o fenômeno desanimador dos efeitos rebote, por meio 
do qual os ganhos de eficiência no uso de energia levaram não à 
diminuição do uso de combustíveis, mas ao aumento do consumo 
de energia. Esses elementos de complexidade são centrais para a 
designação de ‘complexo’ ou ‘super complexo’ da crise climática.

Dadas suas ramificações políticas, seria de esperar que a mudança 
climática fosse controversa. A mudança climática é contestada de 
três maneiras: em seus fatos, nas estratégias para enfrentá-la e 
nas questões normativas que ela envolve. É de conhecimento 
que, apesar do grande número de cientistas afirmando a 
existência do aquecimento global antropogênico, há várias vozes 
contrárias (por exemplo, Booker 2009; Lomborg 2007; Morano 
2018). Alguns deles argumentam que as temperaturas não 
estão subindo, outros que estão subindo, mas devido a razões 
naturais e não causadas pelos seres humanos, e outros que o 
aquecimento global antropogênico é uma realidade, mas que os 
impactos não serão graves, como afirmam nomes como Al Gore e 
sua ‘Verdade Inconveniente’. Essas disputas têm sido intensificadas 
pela polarização epistêmica, o aprofundamento da desconfiança 
dos especialistas e o questionamento do conhecimento científico 
na era da ‘pós-verdade’.

Mesmo entre aqueles que reconhecem a realidade do aquecimento 
global, há uma contestação significativa sobre o que deve ser feito 
a respeito. Alguns veem a tecnologia como a resposta, em parte 
baseada na fé em futuros avanços tecnológicos nas áreas de 
captura de carbono ou geoengenharia. Outros (incluindo a maioria 
das organizações ambientais) vêem que a redução das emissões é 
essencial, e a maioria dos governos reconhece a necessidade de um 
movimento em direção a fontes de energia renováveis. Alguns (ex. 
Orr 1994) vão muito além desta posição e defendem a necessidade 
de uma verdadeira mudança de paradigma para a sociedade 
humana, um afastamento do consumismo e o estabelecimento 
de uma nova relação com o mundo natural, de harmonia e 
não exploração. Essas diferentes respostas estão intimamente 

ligadas a uma compreensão do problema como primordialmente 
científico, ou mais fortemente enraizado na sociedade, na política, 
na economia e na cultura – mas também se baseiam em valores 
divergentes de natureza moral, política e até estética (Marshall 2014).

As características descritas acima apresentam duas grandes 
implicações para a universidade. A primeira é, simplesmente, que 
está idealmente posicionada – possivelmente até essencial – para 
lidar com as mudanças climáticas. Como dito acima, os cientistas 
do clima estão em grande parte (embora não exclusivamente) 
localizados em instituições de educação superior, e a grande 
parte do nosso conhecimento sobre o assunto vem do trabalho 
das universidades. As universidades e seus pesquisadores 
também têm um papel único na aplicação do conhecimento 
teórico para questões práticas de mitigação e adaptação, 
trabalhando em conjunto com o governo, setor privado e 
organizações da sociedade civil. As mudanças no entendimento 
e o comportamento da população como um todo também 
posicionam a universidade como um espaço crucial de educação, 
em conjunto com as escolas de educação básica (Facer 2019). Por 
fim, como instituição que se orienta não apenas para a geração 
de conhecimento, mas também para questionamento, debater 
e determinar a base do nosso conhecimento, é também bem 
posicionada para enfrentar os desafios epistêmicos da questão – 
e pode intervir diretamente nessa esfera por meio de sua função 
docente.

A segunda implicação diz respeito às maneiras pelas quais as 
universidades devem abordar a questão das alterações climáticas. 
O lugar central à mesa dado à universidade nesses debates não 
significa que suas formas tradicionais de trabalho estarão à altura 
da tarefa. A ciência do clima envolve um trabalho interdisciplinar 
que apresenta desafios às estruturas disciplinares, tradições e 
cursos ministrados (Leal Filho et al. 2018). Os pesquisadores 
também são forçados a se envolver com questões e correntes 
políticas de maneiras que podem deixá-los desconfortáveis. Além 
disso, e conforme argumentado na seção a seguir, é necessário 
haver uma compreensão mais holística do funcionamento da 
instituição e das interligações entre pesquisa, ensino, extensão e 
outras funções.

Universidades: uma visão 
anatômica
 
Normalmente pensamos nas instituições de ensino como 
preparação para a vida – ou seja, a vida após ou fora da escola 
ou universidade. Nelas, adquirimos um conjunto de habilidades, 
por exemplo, ler e escrever, ou falar espanhol básico,  as quais 
poderemos aplicar em situações como no acesso a informações 
de saúde ou no trabalho com turistas do Chile. Alternativamente, 
a educação pode envolver a aquisição de um conjunto de 
conhecimentos especificos que utilizaremos diretamente, 
digamos, de farmácia ou arquitetura. Na maioria dos casos – 
embora nem sempre explicitamente – as instituições educacionais 
também visam incutir um conjunto de valores – seja de trabalho 
duro, independência de pensamento, adesão a uma ideologia 
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nacional, competição ou cooperação. Em todos esses exemplos, 
a escola está servindo de canal;   é um ponto de passagem, um 
campo de treinamento de preparação para a vida real e para o 
que espera além dela. Podemos chamar isso de função projetiva 
das instituições de ensino (McCowan 2019). Esta é a função 
normalmente atribuída às IES e, às vezes, a única maneira pela qual 
são definidas.

No entanto, também podemos ver as instituições de ensino como 
tendo uma função expressiva. Nesse caso, são arenas da sociedade 
por direito próprio, espaços em que habilidades, conhecimentos e 
valores estão sendo utilizados e adquiridos, e nos quais há interações 
e dinâmicas humanas significativas. As universidades dessa maneira 
são como comunidades ou vilarejos e, em alguns casos, cidades – 
universidades latino-americanas, como a Universidade Nacional do 
México ou a Universidade de Buenos Aires, as quais têm até meio 
milhão de estudantes e funcionários no campus. Assim, é muito 
importante o que acontece durante a experiência educativa, e não 
apenas o que acontece depois ou fora dela.

Esta distinção é próxima daquela entre processo e resultado, 
conceitos de qualidade educacional (Alexander 2008; McCowan 
2013). A qualidade das escolas na era contemporânea é, em grande 
parte, medida com base nos resultados, seja por meio de testes 
nacionais, ou mais proeminentemente em nível internacional, a 
avaliação PISA. Essa abordagem ganhou popularidade (deslocando 
a ênfase anterior em insumos como qualificações de professores, 
livros didáticos e instalações) à medida que atinge o que as crianças 
realmente aprenderam e oferece um grau de flexibilidade nos 
meios adotados. No entanto, olhar apenas para os resultados do 
empreendimento implica ignorar os meios utilizados para alcançá-
los. Paradoxalmente, podemos até ver esses meios como fins. O 
processo real de ensinar e aprender também é importante,  além 
do que é aprendido no final do dia: o momento de indagação e 
compreensão, o encontro pedagógico pode, por si só, ser visto 
como tendo valor. 

Os exemplos acima estão relacionados ao ensino, mas 
podemos ver a pesquisa sob uma luz semelhante. Normalmente 
pensamos na pesquisa através de uma lente projetiva: ou seja, os 
pesquisadores se envolvem em um projeto de investigação, fazem 
uma descoberta e a compartilham com o mundo exterior, às vezes 
com impacto positivo ou aplicação prática. Na era da ênfase no 
impacto, as aplicações do mundo real tornaram-se particularmente 
proeminentes (Oancea 2013). No entanto, também podemos ver 
a pesquisa em um sentido de processo. A pesquisa é uma prática 
que envolve uma meticulosa investigação empírica ou exploração 
conceitual, com suas próprias dinâmicas e valores. Na concepção 
de Collini (2012), essa é a única maneira de vermos corretamente 
a pesquisa e a erudição, sendo um processo aberto e sem fim. 
Assim, a pesquisa e o conhecimento podem ser vistos como 
práticas, como uma atitude ou postura diante da vida, como uma 
experiência vivida, bem como um produto – e podem ser vistos 
como tendo valor, independentemente de qualquer resultado 
positivo acumulado.

Em um sentido normativo, é importante observar até que ponto 

as instituições de ensino incorporam os valores que defendem 
em suas próprias ações – para ‘praticar o que pregam’, por 
assim dizer. Cortese (2003) defende assim o alinhamento entre 
educação, pesquisa, operações universitárias e comunidade 
externa no funcionamento da universidade: “uma comunidade 
totalmente integrada que modela a própria sustentabilidade 
social e biológica e em sua interdependência com o ambiente 
local, regional e comunidades globais” (p.17). Essa ideia pode ser 
conceituada como corporificação institucional (McCowan 2019), 
referindo-se ao grau de consonância entre objetivos e ações, 
a harmonização do projetivo e do expressivo. Se tomarmos o 
exemplo dos ODS, uma universidade que pretende alinhar seu 
trabalho com a estrutura precisaria não apenas treinar especialistas 
em gênero que trabalharão para organizações internacionais, mas 
também praticar a igualdade de gênero em suas representações 
curriculares e tratamento do pessoal (ODS 5). Precisaria não apenas 
desenvolver novas formas de tecnologia para painéis solares, mas 
usar energia renovável para suas próprias operações (ODS 13). A 
incorporação desses valores no funcionamento diário da instituição 
conduz à incorporação desses valores nas vidas dos alunos, 
professores e funcionários; ou, inversamente, podemos dizer que 
a promoção de valores dificilmente será bem-sucedida quando 
há uma contradição patente entre o que a instituição diz e o que 
ela faz. No entanto, este processo não é automático e, em alguns 
casos, os graduados ecologicamente corretos podem sair de uma 
instituição  não ecologicamente correta e vice-versa.

As atividades universitárias podem ser divididas de diferentes 
formas, sendo a mais comum a tríade ensino, pesquisa e extensão. 
Em relação às mudanças climáticas especificamente, Henderson 
et al (2017) basearam sua análise em cinco domínios: governança 
(prioridades institucionais, valores e proclamações), educação, 
operações do campus, pesquisa e alcance comunitário. Findler 
et al. (2019a), com foco na área mais ampla do desenvolvimento 
sustentável, identificam cinco áreas semelhantes: educação, 
pesquisa, extensão, operações do campus e experiências do 
campus, além de um impacto integrador da instituição de educação 
superior como um todo. Esses esquemas  não apresentam grandes 
divergências, mas destacam áreas específicas para ênfase. Para 
os fins deste trabalho, a universidade será entendida como tendo 
cinco modalidades de ação, conforme delineado em McCowan 
(2019): educação, produção de conhecimento, prestação de 
serviços, debate público e operação do campus. Neste trabalho, 
o aprendizado mais amplo adquirido pelos alunos designados por 
Findler et al. como ‘experiências do campus’ também está incluído 
em ‘educação’, enquanto a governança (delineada em Henderson 
et al. 2017) não será considerada um domínio separado, pois é 
entendido que a mesma se expressa e se sustenta em todas as 
áreas.

As cinco modalidades utilizadas neste artigo estão descritas na 
Figura 1, juntamente com alguns exemplos de atividade em cada 
uma. As duas primeiras modalidades correspondem aos ‘pilares’ 
mais reconhecidos da universidade: ensino e pesquisa. A primeira, 
a educação, refere-se ao papel da universidade como espaço de 
aprendizagem e de desenvolvimento pessoal, cívico e profissional. 
É a função mais proeminente da universidade, e muitas instituições 
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de educação superior têm apenas essa função. A produção de 
conhecimento, por outro lado, envolve não a transmissão ou 
facilitação do conhecimento, mas sua geração, e normalmente 
decorre de pesquisas e estudos realizadas por docentes, mas em 
alguns casos também por estudantes e membros da comunidade. 
Essa modalidade inclui não apenas pesquisa básica, mas também 
conhecimento aplicado às demandas práticas do governo, 
indústria e organizações da sociedade civil, o desenvolvimento 
de novas formas de tecnologia e inovação de forma mais ampla.

Nas categorizações convencionais, o terceiro pilar da 
universidade (além de ensino e pesquisa) é o menos bem definido, 
e é conhecido como extensão, serviço público, envolvimento 
com a comunidade, ou atividades de terceiro fluxo. Refere-se às 
atividades da universidade que se conectam diretamente com 
as comunidades externas. Aqui, essas atividades serão divididas 
em duas, pois constituem tipos de trabalho muito diferentes: 
prestação de serviços e engajamento público. Em relação ao 
primeiro, há serviços prestados diretamente às comunidades, 
por exemplo, administrar uma clínica de saúde ou jurídica que 
os membros da comunidade podem acessar, monitorar os níveis 
de poluição do ar para fornecer informações quando não for 
seguro sair ou realizar um curso de curta duração em francês. 
Esta categoria também inclui serviços prestados ao governo, 
organizações e empresas, como consultoria e destacamentos.

No entanto, há um conjunto mais amplo de atividades de 
engajamento público que se relacionam com debates na esfera 
pública, seja por meio de resultados de pesquisas apresentadas 
em artigos científicos, os quais direcionam uma discussão 
pública, ou por meio de engajamentos diretos da instituição 
na mídia como um todo. Em alguns casos, as universidades 
têm seus próprios meios de comunicação, como boletins, 
blogs, rádios e até emissoras de televisão. Essa modalidade 
também pode se expressar por meio do envolvimento político 
de professores, funcionários e alunos, sua participação em 
campanhas e protestos e em outras formas de ação direta. As 
universidades também podem servir como locais (físicos ou 
virtuais) para hospedar e incentivar a deliberação e o debate, 
conforme discutido por Marginson (2011) em relação ao modo 
‘esfera pública’ do bem público. O nível de influência que as 
universidades têm no debate público difere claramente entre 
universidades, entre países ou em diferentes épocas, e é muito 
difícil de mensurar, mas sem dúvida representa uma influência 
significativa da instituição na sociedade². 

Há uma esfera de atividade universitária que não representa 
o propósito central da instituição, mas é muito relevante para 
as mudanças climáticas, que é sua atuação como instituição 
e como campus. Como comunidade e como organização, a 
universidade administra suas finanças, seus recursos humanos, 
compra equipamentos, usa combustível, vende alimentos 
e mercadorias, em alguns casos faz investimentos, e todas 
essas atividades têm implicações em termos de mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas. Algumas vezes, as 
universidades possuem terras além de seus campus e tomam 
decisões sobre o uso dessas terras, para agricultura, silvicultura 

2 Existem algumas áreas de ambiguidade aqui: cursos online abertos 
massivos (MOOCs) representam um caso liminar, pois podem ser 
considerados educação ou engajamento público. Se o MOOC faz parte 
de um curso formal ministrado, então é mais apropriado considerar 
a educação, e ser disponibilizado em acesso aberto para todos, sem 
avaliação, então o engajamento público – mas reconhece-se que existem 
em todos os casos linhas tênues entre essas categorias

Figura 1. Modalidades Universitárias

ou desenvolvimento comercial. Nesta categoria incluímos também 
as viagens realizadas por estudantes internacionais, uma fonte 
significativa de emissões de carbono: embora pareça estar dentro 
da categoria ‘educação’, não é estritamente resultado do ensino e 
aprendizagem em si, mas da organização logística da instituição 
e seus membros. Para algumas instituições, o objetivo em termos 
de operação do campus é tornar-se neutro em carbono – o que 
pode envolver não apenas a redução de emissões, mas também 
a compensação por meio de créditos de carbono ou sequestro de 
carbono. 

Esse quadro projetivo e expressivo pode ser usado em relação a 
todas as cinco modalidades da universidade. As modalidades de 
educação e produção de conhecimento já foram discutidas acima: 
ensino e pesquisa normalmente se projetam para objetivos futuros, 
mas também podem ser uma concretização atual dos objetivos 
(digamos, a igualdade de gênero). A prestação de serviços e o 
envolvimento público no modo projetivo também são orientados 
para objetivos externos – trazendo uma mudança positiva na 
sociedade. No modo expressivo, podem ser vistos como atividades 
intrinsecamente valiosas, por meio da investigação crítica e 
respeitosa, e uma interação humana mutuamente nutritiva. Embora 
seja mais difícil aplicar o quadro expressivo e projetivo às operações 
do campus, podemos ver essas operações institucionais como tendo 
uma existência processual – o processo, os princípios e a experiência 
de funcionamento da instituição, de gestão e liderança – bem como 
um conjunto de resultados – o impacto das decisões tomadas na 
sociedade externa.
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As cinco modalidades estão representadas na Figura 1.

A natureza dessas atividades difere consideravelmente. Haverão 
diferentes pontos de vista, envolvendo vários atores e sustentados 
por diversos valores. Aqui é crucial identificar até que ponto 
as modalidades são orientadas para o bem público e privado 
(Marginson 2011, 2018; Singh 2012; Unterhalter et al. 2017), e em 
relação às mudanças climáticas especificamente, até que ponto 
essas ações são relevantes para a adaptação e mitigação das 
mudanças climáticas.

A segunda característica diz respeito às interações entre esses 
elementos. Uma instituição pode ter maior ou menor porosidade 
entre essas diferentes atividades (McCowan 2019). Mais comumente 
discutido é o nexo ensino-pesquisa, à medida em que os 
professores incorporam suas descobertas de pesquisa nos cursos 
ministrados, ou alternativamente as oportunidades disponíveis para 
os alunos participarem diretamente e se beneficiarem de projetos 
de pesquisa. O trabalho de engajamento comunitário, seja do tipo 
prestação de serviços ou debate público, também pode se basear 
em maior ou menor grau em pesquisas e estudos realizadas dentro 
da universidade. A quinta modalidade de atuação do campus terá 
necessariamente um nível mais alto de interação com as demais, 
pois por sua própria natureza sustenta todas as funções centrais da 
universidade.

Podem existir hierarquias ou disparidades de poder entre essas 
diferentes áreas. A pesquisa tem um lugar de destaque na 
universidade de elite contemporânea, reforçada pela ponderação 
dos elementos nos rankings universitários internacionais. 
Extensão em suas diferentes formas geralmente ocupa uma 
posição subordinada, seja com uma postura de beneficência 
em relação ao mundo externo menos esclarecido que encontra 
espaço apenas quando os acadêmicos têm tempo, seja com 
uma orientação comercial visando gerar renda para a instituição. 
Algumas abordagens mais subversivas podem tentar reverter esse 
desequilíbrio, como, por exemplo, nas ideias de contra-extensão 
de Santos (2004), em que a universidade se vale e aprende com 
o conhecimento da comunidade. Em alguns casos, a universidade 
pode estar em uma posição subordinada à comunidade externa, 
quando o ator em questão é um governo ou uma corporação 
poderosa.

Também pode haver diferentes tipos de interação – pode ser um 
simples compartilhamento e difusão de material de um para o 
outro. Assim, por exemplo, uma nova técnica de purificação de 
água de baixo custo desenvolvida dentro da universidade pode ser 
implantada em áreas de favelas vizinhas. Ainda em outros casos, o 
valor da interação pode ser maior do que as partes constituintes: 
então, pode ser que só tenha sido possível desenvolver o purificador 
de água de baixo custo através do trabalho de engajamento entre 
cientistas e membros da comunidade, valendo-se da experiência 
de ambas.

Finalmente, existe o impacto. Este elemento diz respeito aos 
resultados de uma determinada atividade: por exemplo, o efeito de 
um curso de graduação na vida e no trabalho de um graduado, ou 

as mudanças na sociedade resultantes de pesquisas em bioquímica 
ou antropologia. Há um alto grau de complexidade na aferição do 
impacto, em primeiro lugar devido aos desafios de rastreamento 
e atribuição (McCowan 2018). Esperaríamos que um graduado em 
história desenvolvesse um conjunto de valores, conhecimentos 
e habilidades positivos através de seus estudos, e que essas 
qualidades influenciassem positivamente sua vida, seu trabalho e 
suas interações com os outros posteriormente.

No entanto, seria quase impossível avaliar completamente os 
milhões de interações que ela terá com os outros ao longo de sua 
vida. Em segundo lugar, não é fácil atribuir as mudanças observadas 
na sociedade externa diretamente à influência da universidade. 
Embora uma graduada em história possa estar usando análise 
documental e habilidades de pensamento crítico em seu trabalho 
ambiental como funcionária pública, é difícil dizer qual é o impacto 
da universidade e qual é o impacto de sua escolaridade anterior, 
a leitura no seu tempo livre, interações com a família e assim por 
diante.

Portanto, o impacto da universidade nessas diversas áreas é 
extremamente difícil de medir com precisão. No entanto, é 
importante que tentemos fazê-lo, embora reconhecendo que 
qualquer tentativa desse tipo será uma aproximação. A seção a 
seguir esboça uma tentativa de entender essa dimensão com mais 
detalhes e delineia os caminhos para o impacto da universidade, 
relacionando-os especificamente às mudanças climáticas.
 

Um quadro de impacto 
universitário sobre as mudanças 
climáticas

O modelo visual (Figura 2) representando as trajetórias de 
impacto contém quatro etapas, começando pela própria 
universidade, divididas nas cinco modalidades descritas na seção 
anterior. Mostra o movimento geral de impacto da universidade 
na sociedade e no meio ambiente da esquerda para a direita do 
diagrama, bem como os ciclos de retroalimentação da direita 
para a esquerda, indicando os efeitos do ambiente na sociedade 
e da sociedade na universidade.

 A etapa da ‘universidade’ envolve principalmente as ações de 
seus membros – professores, funcionários e alunos – mas também 
as da própria instituição – suas estruturas organizacionais, 
emissões de carbono e investimentos. Depois das modalidades 
universitárias, vem agentes de conexão: são os grupos fora da 
universidade que têm ou tiveram interação direta com ela. O 
mais óbvio deles, e de longe o mais numeroso, é a população 
de ex-alunos, que, tendo deixado a universidade e saído para 
o mundo, são classificados como graduados. As universidades 
também têm contato direto com comunidades externas, 
incluindo empresas, governo e membros da comunidade 
local, por meio de pesquisa e extensão. As universidades 
prestam serviços a essas organizações por meio de trabalho 
de consultoria, execução de projetos, colaboração industrial, 
elaboração de relatórios, destacamento de funcionários e 
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assim por diante. Algumas organizações também encomendam 
pesquisas de universidades – embora isso normalmente 
seja limitado a empresas, grandes fundações filantrópicas e 
departamentos governamentais. Esses agentes são designados 
como  ‘de conexão’, pois além de receberem impacto, também 
servem como condutores de impacto para a sociedade em 
geral.

O próximo estágio é o da sociedade como um todo. Neste caso, 
não se   trata de contato entre a universidade e individuos, grupos 
ou organizações específicas. Em vez disso, é uma interação mais 
difusa de ideias,  produtos e influências, mais difícil de mapear 
e atribuir. Assim, por exemplo, a universidade pode desenvolver 
uma vacina que seja adotada para uso geral ou alcançar um 
avanço na matemática que influencie uma nova geração de 
computadores usados em casa e no local de trabalho.

Nesse caso, o impacto vai direto da produção do conhecimento 
para a sociedade, destacando que esses benefícios ocorrem, 
mesmo quando os indivíduos não estiveram diretamente 
envolvidos no processo ou encomenda da pesquisa. Em outros 
casos, pode ser uma questão de impacto ‘indireto’, passando 
pelos agentes de conexão - por exemplo, quando outros são 

posteriormente influenciados pelo trabalho de profissionais 
formados em universidades. (Essas diferentes trajetórias serão 
descritas mais detalhadamente abaixo na Figura 3).

A modalidade de ensino, portanto, influencia a sociedade como 
um todo, mesmo aqueles que não cursaram a universidade. Isso 
ocorre através dos efeitos indiretos da aprendizagem adquirida 
pelos egressos, principalmente por meio de seu emprego, mas 
também por meio de sua participação cívica e vida pessoal. 
Assim, todas as pessoas se beneficiam do ensino e aprendizagem 
que ocorre na universidade através do trabalho posterior de 
médicos, engenheiros e assistentes sociais, por exemplo. Há 
extensa evidência empírica (por exemplo, McMahon 2009; Bynner 
et al. 2003, Oketch et al. 2014) mostrando os impactos gerais dos 
graduados na sociedade nas áreas de maior apoio à democracia, 
direitos humanos e proteção ambiental, menores taxas de 
criminalidade, igualdade de gênero e melhor nutrição e saúde

As universidades também têm impacto na sociedade por 
meio de atividades de engajamento público. Em alguns casos, 
estes impactos podem estar intimamente relacionados com a 
produção de conhecimento: por exemplo, discussões na mídia 
sobre pesquisas que foram realizadas, ou livros populares e 

Figura 2. Etapas do impacto
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programas de televisão sobre ciência, como os produzidos por 
Richard Dawkins e Brian Cox no Reino Unido. Em outros casos, 
os impactos podem não estar diretamente relacionados com 
pesquisas realizadas na universidade e podem envolver opiniões 
políticas expressas por meio de mídias sociais ou canais de 
mídia formal ou comentários gerais na sociedade, com alguns 
acadêmicos assumindo papéis de ‘intelectuais públicos’.

As influências da universidade na sociedade nesta fase podem 
envolver mudanças concretas na vida dos indivíduos (proteção 
contra uma doença infecciosa), ou mudanças em seu pensamento 
(compreensão do impacto da pecuária na emissão de gases de 
efeito estufa). Mas também pode contribuir de forma mais difusa 
para a constituição de estruturas econômicas, políticas e culturais 
na sociedade, influenciando normas e práticas sociais, bem como 
políticas e instituições.

Finalmente, há o quarto estágio, a ecosfera. Aqui a ênfase passa 
das sociedades humanas para o mundo natural, e a influência que 

as primeiras exercem sobre as últimas. Na maioria das vezes, a 
influência é mediada pelas comunidades que têm contato direto 
com as universidades e os impactos indiretos na sociedade, ou 
seja, pelas etapas dois e três. Em alguns casos, há impactos diretos, 
por exemplo, por meio das operações do campus, os efeitos 
do uso de energia, reciclagem, política de compras e assim por 
diante. É importante salientar que os impactos nesta fase final são 
normalmente apenas observáveis a longo prazo e como parte da 
influência humana geral, em vez de serem facilmente isolados a 
curto prazo.

Esse quadro se concentra principalmente no fluxo de movimento 
da esquerda para a direita, mas a inclusão dos loops de feedback 
mostra que na realidade existem fluxos de diferentes tipos em 
ambas as direções. Existem impactos significativos que o meio 
ambiente pode causar na sociedade e nas universidades, inclusive 
destrutivos, e impactos da sociedade e seus diferentes atores sobre 
a universidade. Embora a figura reconheça esses efeitos potenciais 
(aqueles que tornam necessárias as vias de adaptação), o foco 

Figura 3: Vias de Mitigação e Adaptação
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 Tabela 1: Caminhos principais 

principal deste artigo é sobre os impactos da educação superior 
no clima.
 

Caminhos para mitigação e adaptação 

A seguir estão as possíveis trajetórias na prática de influência da 
universidade sobre as mudanças climáticas, conforme indicado 
na Figura 3. Um total de 15 caminhos estão descritos abaixo, 10 
de mitigação (marcados com M) e cinco de adaptação (marcados 
com A). Estas não representam uma lista exaustiva – existem outras 
rotas concebíveis – mas constituem as mais importantes e as mais 
comumente observadas.

A Tabela 1 fornece explicações adicionais dos caminhos para 
adaptação e mitigação, as ações e impactos que ocorrem em cada 
etapa.

Como é evidente na figura, todos os percursos começam com uma 
das cinco modalidades, mas não seguem um percurso uniforme 
e não se manifestam necessariamente em cada uma das quatro 
etapas. Em primeiro lugar, isso ocorre porque as medidas de 
adaptação não visam trazer impacto na ecosfera, de modo que 
não ‘chegam’ ao estágio final. E em segundo lugar, para medidas 
de mitigação, algumas delas ocorrem dentro da universidade, 
algumas em indivíduos, comunidades ou instituições específicas, 
algumas requerem ampla aceitação social. Emalguns casos a 
influência vai diretamente da universidade para a ecosfera – por 
exemplo, no caso da poluição emitida por prédios universitários. 
As iniciativas relacionadas à mitigação, por definição, envolvem o 
impacto continuando até a ecosfera.

Há um maior número de caminhos relacionados à mitigação, 
não por sua maior importância, mas pela complexidade de 
suas trajetórias. Enquanto os caminhos são identificados 
como mitigação ou adaptação, pode ser possível que as ações 
tomadas constituam ambos os focos ao mesmo tempo. Na 
prática, muitas ações de adaptação às mudanças climáticas 
também podem estar mitigando-as – por exemplo, o plantio 
de árvores pode reduzir o risco de enchentes e também 
reduzir os níveis de dióxido de carbono na atmosfera – 
mas os caminhos são mantidos separados aqui para fins 
analíticos. As intervenções curriculares muitas vezes lidarão 
com essas duas questões simultaneamente, e os edifícios 
podem ser projetados para serem mais resistentes a climas 
extremos e para terem mais eficiência energética. Alguns 
exemplos de impactos para cada um dos caminhos estão 
descritos na Tabela 2.

Os caminhos descritos, e os exemplos que os acompanham, 
pressupõem que essas influências sejam positivas. No 
entanto, deve-se reconhecer que, em todos esses casos, as 
influências negativas são possíveis e, na verdade, ocorrem muitas 
vezes. As universidades emitem gases de efeito estufa diretamente 
por meio de seus próprios campus, por meio das viagens 
realizadas por seus estudantes e funcionários e, em alguns casos, 
por meio de seus investimentos em empresas de combustíveis 
fósseis (Grady-Benson & Sarathy 2016). O envolvimento do 
público pode ter um impacto negativo nos casos em que 
cientistas profissionais, ou aqueles com treinamento científico que 
trabalham para organizações com grupos de interesse (lobismo)  

Agente de 
conexão

Universidade Sociedade

Ecosfera
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ou grupos partidários, agem deliberadamente para obscurecer 
a compreensão pública da ciência ou para propagar inverdades 
– conforme detalhado em relação à indústria do tabaco e 
aquecimento global no livro e documentário Merchants of Doubt 
(Oreskes & Conway 2010). Alguns impactos negativos potenciais 
para cada uma das vias de mitigação³ são descritos no verso na 
Tabela 3.

Em alguns casos, portanto, as universidades precisam desenvolver 
novas linhas de trabalho que possam ter um impacto positivo 
nas mudanças climáticas; em muitos casos, porém, trata-se de 
transformar a influência negativa existente ou influência neutra em 
influência positiva.

Por exemplo, engenheiros universitários podem continuar 
contribuindo para o desenvolvimento de infraestrutura, mas 
utilizando tecnologias net zero. A noção de corporificação, 
portanto, torna-se relevante aqui. Uma das maneiras pelas quais 
essa estrutura pode ser usada é permitir que as universidades 
avaliem o alinhamento do trabalho que estão realizando nessas 
diferentes áreas com seus objetivos abrangentes – para determinar 

se uma missão de suporte aos ODS, por exemplo, está sendo 
apoiada em todos os diferentes aspectos do trabalho desenvolvido 
pela instituição, ou se existem influências positivas e negativas 
que percorrem diferentes vias.

Características do modelo

A relação entre educação superior e mudanças climáticas mostra 
muitas das características de sistemas complexos, conforme 
descrito por Tikly (2019). A complexidade é uma característica do 
sistema climático em geral, do sistema de educação superior e da 
interação entre os dois. Conforme discutido acima, o sistema possui 
múltiplos ciclos de feedback positivo e negativo, e sendo um sistema 
aberto, o que acontece dentro e fora da universidade modifica-se 
constantemente. Existem alguns elementos de autopoiese aqui, 
embora não seja necessariamente um sistema auto-regulador no 

Tabela 2: Impactos positivos das universidades nas mudanças climáticas

3 Para as vias de adaptação, o que é observável na maioria 
das vezes é a falta de impacto positivo em vez de um impacto 
ativamente negativo.
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sentido de manter o equilíbrio, e há muitos casos de instabilidade.

É importante ressaltar que o sistema tem a qualidade de ‘emergência’ 
– nova ação ou ser que evolui a partir da interação entre os 
elementos, e que não está presente nos componentes originais. Essa 
qualidade é particularmente crucial dada a natureza da universidade 
como uma instituição focada na investigação aberta e na busca 
pela compreensão humana (Collini 2012). A educação e a produção 
de conhecimento têm características particulares na medida em 
que envolvem reflexão, indagação e criação de ideias e, como tal, 
podem modificar sua própria natureza no decorrer do processo. Por 
exemplo, um aluno pode iniciar com a intenção de fazer um curso de 
negócios para se tornar um empreendedor de sucesso, mas através 
dos processos de reflexão desenvolvidos durante o curso decide 
abandonar esse caminho e se tornar um ativista do Greenpeace.

À primeira vista, a figura pode dar a impressão de ser um sistema 
fechado, mas apenas porque não pode representar todos os fatores 
externos que podem influenciar os processos. Crucial entre eles 
são as dinâmicas da economia política que apoiam ou restringem 
a mudança, constituindo as ‘condições de possibilidade’ discutidas 
por Unterhalter et al. (2017). Claramente, o trabalho da universidade 
não surge do nada, e uma compreensão completa da dinâmica 
envolvida incluiria a constituição das diferentes modalidades – por 
que a educação, a produção de conhecimento, etc.. aparecem dessa 
forma? São questões de grande complexidade e que envolvem 
uma combinação de fatores imediatos e diretos, como as políticas 
de educação superior e de recursos para o setor e a preparação 
dos alunos dos níveis mais baixos do sistema de ensino, além de 
fatores históricos mais profundos, como modelos de universidade 
e tradições epistêmicas. O objetivo desta análise não é fornecer um 
relato das raízes da prática universitária, de modo que esta parte 
da figura foi deixada implícita. No entanto, por meio dos ciclos de 
feedback vindos da comunidade, sociedade e ecosfera, reconhece 
que há extensos impactos nas próprias universidades. Além disso, 
a seta à esquerda da coluna universidade (Figura 2) mostra as inter-

relações entre as modalidades e as influências que elas exercem 
entre si.
Como todas as representações de sistemas e dinâmicas humanas, 
as nítidas separações entre diferentes estágios e agentes são uma 
espécie de ficção: por exemplo, as pessoas que estão na caixa dos 
‘graduados’ são simultaneamente membros da comunidade e 
trabalham para governos, empresas e ONGs. Os graduados atuam 
como agentes de impacto indireto na sociedade (por exemplo, 
através de seu trabalho como advogados ou engenheiros de 
computação), mas também são influenciados pelo trabalho de 
outros graduados, que por sua vez, são diretamente responsáveis 
pelas ações da universidade. Assim, as mesmas pessoas podem 
estar no estágio de ‘agentes de conexão’ como no estágio de 
‘sociedade’, mas desempenhando um papel diferente em cada caso. 
No entanto, é útil separar essas categorias para entender como 
essas pessoas mediam as influências da universidade de diferentes 
maneiras, dependendo dos papéis que estão desempenhando.

Este diagrama, obviamente, não tenta retratar a totalidade do 
sistema de aprendizagem – formal, não formal e informal – e todos 
os processos de produção de conhecimento em uma sociedade 
– o que dificilmente seria possível em uma única representação. 
A tentativa aqui é apenas observar como as universidades 
interagem com as mudanças climáticas. Além disso, a figura não 
pode capturar todos os propósitos e ações das universidades 
e suas interações com as diferentes esferas da sociedade, mas 
focaliza apenas aqueles relevantes para as mudanças climáticas. 
Mesmo em relação a este último, as interações são mais extensas 
do que aquelas representadas pelas vias de impacto. Por exemplo, 
os membros da comunidade estão envolvidos na produção de 
conhecimento através da participação em grupos focais, ensaios 
clínicos e assim por diante.

Em McCowan (2018), foram identificadas seis dimensões de 
impacto: origem, forma, trajetória, intensidade, escala de 
tempo e destino. Destes, a origem, a trajetória e o destino 

Tabela 3: Impactos negativos  das universidades nas mudanças 
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são representados na figura, indicando a ‘origem’ do impacto 
(digamos, um projeto de pesquisa), sua ‘trajetória’ (uso de um 
novo desenvolvimento por uma empresa de painéis solares) e 
‘destino’ (prédios da administração pública que buscam se tornar 
neutros em carbono). As ressalvas usuais são necessárias aqui 
em torno do isolamento de causas e efeitos: esses impactos não 
se originam puramente na universidade, eles não se movem em 
um curso totalmente linear e podem ter diversos destinos de 
impacto – portanto, os caminhos traçados são aproximações e 
não categorias absolutas.

No entanto, também precisamos levar em conta as outras três 
dimensões do impacto: forma, intensidade e escala de tempo. 
Quanto à forma, os fluxos ao longo das setas do diagrama 
envolvem ideias e agentes. Embora os dois não possam existir 
separadamente, há alguma distinção de cada um: um produto 
da universidade pode ser um trabalho de pesquisa – tomemos, 
por exemplo, o artigo seminal de Mann et al. (1998) sobre 
mudanças no clima que levou à popularização do grafico “taco 
de hóquei”.  É claro que o artigo é criado por seres humanos 
e é subsequentemente usado por eles, mas o resultado em si 
não está na forma de uma pessoa e não está confinada a uma 
determinada pessoa ou conjunto de pessoas e suas trajetórias. 
Ao observar o impacto das universidades por meio de ideias, 
podemos distinguir entre as esferas econômica, política e 
cultural – que, embora todas tenham um efeito indireto sobre as 
mudanças climáticas, o farão de maneiras diferentes.

 Por outro lado, a saída da universidade pode ser na forma de 
pessoas, digamos, um graduado em biologia marinha, que passa 
a trabalhar no campo da conservação da vida oceânica e causa 
um impacto positivo nessa área. O graduado adquiriu ideias 
dentro da universidade e as está empregando em seu trabalho, 
mas não é uma ideia específica ou um conjunto de ideias que 
está causando impacto, e sim o ser humano que as combinam 
de maneiras particulares em resposta a um conjunto específico 
de circunstâncias externas e problemas a serem resolvidos. Além 
de ideias e agentes, algumas saídas da universidade são produtos 
materiais, por exemplo, painéis solares mais acessíveis ou uma 
nova forma de motor de combustão, que é posteriormente usado 
em aviões para reduzir as emissões.

A intensidade dessas diferentes formas de impacto varia muito, 
dependendo da ‘força’ da intervenção original da universidade 
e dos recursos empregados para maximizar seu impacto 
posteriormente. Há também variações de intensidade dependendo 
das etapas pelas quais o caminho passa e da amplitude de seu 
alcance – podendo ter um forte impacto em um pequeno grupo 
de pessoas, ou uma influência mais difusa em um grande grupo, 
ou na humanidade como um todo. As universidades emitem 
dióxido de carbono, que tem um impacto direto nas condições 
atmosféricas que afetam o clima, mas a emissão constitui uma 
pequena proporção de todo o dióxido de carbono no ar. Por 
outro lado, a educação ministrada pelas universidades pode ter 
um impacto profundo na vida de um indivíduo, possibilitando 
ainda mais efeitos indiretos – talvez permitindo que ele obtenha 
um emprego em um conselho local, através do qual ele estará 

envolvido no estabelecimento de regulamentações mais rígidas 
para reduzir o número de veículos altamente poluentes, por 
exemplo. Qualquer ação única de uma universidade, é claro, 
terá um impacto muito pequeno no aumento da temperatura, 
embora, em conjunto, os efeitos possam ser substanciais.

Por último, há uma escala de tempo. Há um lapso de tempo 
entre os diferentes estágios – entre aqueles agentes que 
entram em contato direto com a universidade, a sociedade 
mais ampla e depois na ecosfera. No modelo apresentado 
por Findler et al. (2019a), existem dois estágios de impacto, 
direto e indireto – o primeiro evidente no curto prazo (por 
exemplo, a aceitação de pesquisa por uma corporação) e o 
segundo no longo prazo (mudança das práticas de negócios). 
Os impactos diretos e indiretos são indicados no quadro aqui 
apresentado, mas não necessariamente devem ser identificados 
com os diferentes estágios de ‘agentes de conexão’ (diretos) e 
‘sociedade’ (indiretos): em alguns casos podem haver impactos 
diretos na sociedade como um todo (desenvolvimento de nova 
tecnologia de carros elétricos) e até alguns impactos diretos 
na ecosfera (redução das emissões de gases de efeito estufa). 
Impactos diretos/indiretos também devem ser diferenciados 
dos de curto/longo prazo, embora muitas vezes possam 
coincidir.

No entanto, existem diferenças significativas de tempo nas 
diferentes formas de impacto, que devem ser levadas em conta 
dada a natureza urgente e temporal das próprias mudanças 
climáticas, bem como as pressões sobre as universidades para 
mostrar resultados imediatos tangíveis de seu trabalho para 
justificar seu financiamento. O elemento de escala de tempo 
pode interagir com as outras dimensões de intensidade e 
forma: o tipo de impacto em questão pode mudar ao longo 
do tempo, ou pode variar em sua força, acumulando-se com o 
tempo ou dissipando-se.

Um último ponto é que nenhum dos caminhos representados 
na figura é inevitável, e deve-se reconhecer que há um grau de 
imprevisibilidade em todas as trajetórias de impacto. Em primeira 
instância, a agência humana garante que os processos e resultados 
do ensino e da pesquisa sejam inerentemente imprevisíveis: 
enquanto um professor pode ter um resultado de aprendizagem 
particular em mente, e um pesquisador uma pergunta a ser 
respondida, o processo de interação pedagógica ou investigação 
pode acabar levando a um ponto final bem diferente. E segundo, a 
complexidade do sistema climático garante que mesmo intenções 
bem pensadas possam ter consequências ambientais inesperadas. 
Esse elemento de incerteza não exige que abandonemos 
toda a modelagem dos processos, mas que abandonemos 
qualquer rigidez em nossa aplicação a contextos reais. 

Conclusões

O quadro teórico delineado neste artigo é analítico e normativo. 
Em um sentido analítico, aborda o que a universidade está 
fazendo, sobre os diversos caminhos pelos quais ela impacta 
a sociedade externa e os prováveis efeitos sobre as mudanças 
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climáticas. Apresenta um quadro que destaca em primeiro lugar a 
trajetória de impacto (passando de uma das cinco modalidades da 
universidade para vários agentes de conexão, para as sociedades e 
para a ecosfera), e identifica forma, intensidade e escala de tempo 
como dimensões-chave a serem observadas. Pode servir, portanto, 
como ferramenta para pesquisadores localizarem o foco de suas 
pesquisas existentes no mapa mais amplo da ação universitária, e 
também chamar a atenção para novos elementos dos processos.

Tomando uma visão mais ampla da literatura como um todo, o 
referencial pode revelar  ênfase e lacunas. Há uma falta geral de 
pesquisas sobre o impacto das universidades no desenvolvimento 
sustentável, e dos estudos que existem, a maioria se concentrou 
em apenas alguns desses caminhos (M1, M2 e M10) – aqueles 
relacionados a mudanças no currículo e sustentabilidade de campus. 
Tem havido menos atenção à produção de conhecimento, debate 
público e atividades de prestação de serviços da universidade e, 
como resultado, temos apenas uma compreensão parcial do papel 
das universidades globalmente nessas áreas.

De uma perspectiva normativa, as universidades podem utilizar 
essa estrutura para garantir que ações sejam desencadeadas nas 
diversas esferas de atividade da instituição e para avaliar até que 
ponto as sinergias potenciais estão sendo exploradas. Houve um 
aumento bem-vindo na atenção ao impacto ambiental dos edifícios 
universitários, compras e uso de energia, juntamente com os esforços 
para medir e auditar o progresso nessas áreas (Findler et al. 2019b; 
Vaughter et al. 2013). No entanto, os esforços das universidades em 
outras áreas têm sido mais limitados (Henderson et al. 2017). Embora 
tenha havido um aumento de cursos ministrados relacionados às 
mudanças climáticas e alguma integração em ciências naturais e 
engenharia, o tema é abordado apenas esporadicamente em outras 
áreas disciplinares (Vaughter et al. 2013). Há uma extensa pesquisa 
sobre o  clima propriamente dito, mas é necessário muito mais 
trabalho nas ciências sociais e humanas para capturar as profundas 
raízes sociais da questão. O trabalho nas áreas de prestação de 
serviços, conscientização pública e divulgação (Hansen & Lehmann 
2006) pode ser expandido significativamente. Finalmente, um 
desafio perene para as universidades é garantir que as interações 
entre as modalidades sejam maximizadas, as sinergias exploradas 
– mais obviamente entre o ensino e a pesquisa, mas também o 
trabalho de extensão e o campus – e os conflitos evitados. Uma 
contradição sempre presente, por exemplo, é entre os princípios de 
sustentabilidade defendidos pelas universidades e suas estratégias 
de internacionalização – geralmente envolvendo extensas 
viagens de estudantes e professores com emissões de carbono 
correspondentes.

Nos últimos anos, tem havido uma atenção crescente aos ODS 
no ensino superior, particularmente entre as universidades 
de pesquisa com missão de bem público (como a Arizona 
State University, a University of Manchester e a University of 
British Columbia). Algumas das novas iniciativas envolveram 
o mapeamento do trabalho existente para os ODS e relatórios 
de impacto – por exemplo, no ranking de impacto do Times 
Higher Education. Em alguns casos, as universidades foram além 
do mapeamento para alinhar ativamente seu trabalho com os 

ODS de forma integrada, como mostrado nos ‘laboratórios vivos’ 
discutidos em Purcell et al. (2019). No entanto, o ensino superior 
ainda está longe de implementar o que Wals e Blewitt (2010) 
chamam de sustentabilidade da ‘terceira onda’, “mudando de 
um campus verde e integração curricular para uma inovação e 
mudança sistêmica em toda a universidade” (p. 70) e “a criação 
de espaço para uma aprendizagem transformadora”. Nenhum 
dos estudos revisados por Findler et al. (2019a) na sua análise 
sistemática do impacto do ensino superior no desenvolvimento 
sustentável, avaliou uma abordagem de toda a instituição, 
conforme defendido pela Década das Nações Unidas da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável.

As raízes das mudanças climáticas são humanas, e isso significa 
que precisamos de uma solução humana – uma que envolva 
mudanças na compreensão e ação humana. Por sua vez, isso 
envolve um engajamento da universidade que abrange todas 
essas diversas áreas de atuação: aqui entendidas como as cinco 
modalidades de ensino, produção de conhecimento, prestação 
de serviços, debate público e funcionamento do campus. Além 
disso, as mudanças climáticas precisam ser abordadas em todas 
as áreas disciplinares, das ciências naturais às ciências sociais e 
humanas, em cursos acadêmicos e profissionais. E em termos de 
pesquisa, em todas as áreas da investigação humana. Além disso, 
as universidades precisam trabalhar simultaneamente em todas 
as etapas (ver Figura 2) – para trazer mudanças nos graduados, 
organizações e comunidades, na esfera política, econômica e 
cultural mais ampla, e atuando diretamente na ecosfera.

A complexidade das mudanças climáticas é uma das razões 
para a importância preeminente da universidade em enfrentá-
la. Requer um envolvimento profundo e sustentado nos 
domínios empírico e teórico, a coleta meticulosa de dados 
sobre o clima e a atividade humana e a reflexão crítica sobre 
as conexões e ramificações futuras. Os elementos ‘complexos’ 
da mudança climática também exigirão novas abordagens 
que rompam com os moldes disciplinares tradicionais, que 
os combinem ou os transcendam.Certamente exigirá a 
contribuição de pesquisadores em muitas partes do mundo, 
trabalhando em diferentes línguas e culturas, e possivelmente 
com epistemologias e ontologias radicalmente diferentes.

A contestação levanta questões epistêmicas altamente 
complexas que não podem ser totalmente cobertas neste 
trabalho. A ciência ao longo da história só progrediu por meio 
de questionamentos, críticas e ceticismo, e encerrar o debate 
sobre as mudanças climáticas será contraproducente. Da 
mesma forma, as distorções do debate científico trazidas por 
meio de think tanks financiados pela indústria de combustíveis 
fósseis - que pretendem agir em nome da ciência, impediram 
severamente a compreensão e ação da população em 
geral. As universidades, portanto, têm um papel crucial na 
contribuição para o debate público, tanto na divulgação dos 
‘fatos’ científicos sobre o clima, mas também na provocação da 
reflexão sobre as profundas mudanças econômicas e políticas 
necessárias para enfrentá-lo.
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com diferentes partes interessadas na sociedade e superem    
qualquer tentação de introversão. No entanto, ao mesmo 
tempo, a universidade requer algum grau de ‘isolamento’ das 
demandas do dia a dia da sociedade para gerar novos insights 
e avanços. É preciso haver uma membrana semipermeável 
entre universidade e sociedade que permita o movimento 
de ideias e agentes, mas ao mesmo tempo algum grau de 
isolamento para permitir a reflexão profunda e, em alguns 
casos, condições de laboratório (literal ou metaforicamente) 
para reflexão e experimentação profunda ocorrer. É importante 
enfatizar – como argumentado em McCowan (2019) - que a 
universidade é uma instituição orientada para a reflexão crítica 
antes de tudo, e não uma máquina para desenvolver formas 
de impacto específicas e predefinidas. Pode, e de fato é muito 
provável, produzir essas formas de impacto, mas o ponto de 
partida e de chegada das universidades nas palavras de Collini 
(2012) – é a busca da compreensão humana por meio da 
investigação aberta.

Claramente, essas ações que ocorrem dentro da universidade não 
ocorrem no vácuo. Conforme argumenta Robinson Pant (2020), 
o perigo do pensamento sistêmico na educação é entendê-los 
como sistemas fechados - o diagrama descrito acima está sujeito 
a constantes influências da sociedade externa e também gera sua 
própria dinâmica emergente. As ações dentro de cada uma das 
modalidades universitárias são possibilitadas pelas forças políticas, 
econômicas e culturais que atuam na universidade, e  são mais 
imediatamente condicionadas pelas políticas de educação 
superior vigentes, atualmente dominadas por uma combinação 
de mercantilização, competição por status através de rankings 
internacionais, e um processo incipiente de desagregação 
(Marginson 2011; McCowan 2019). O ensino superior também 
está travado em uma tensão perene entre a produção de bens 
privados, que são cooptados desproporcionalmente por grupos 
privilegiados, e a produção de bens públicos que podem 
beneficiar a todos na sociedade.

Mas a importância das ações da universidade não reside apenas 
em sua capacidade de trazer mudanças para fora de si mesma. 
Embora este artigo tenha focado em quadros de impacto, o 
papel projetivo da universidade deve ser acompanhado pelo 
expressivo. A concretização da missão que a universidade 
defende – neste caso, combater o impacto potencialmente 
catastrófico das mudanças climáticas na humanidade – envolve a 
expressão dos valores centrais que a sustentam em suas próprias 
práticas: desde as ações mais concretas de construção de 
campi sustentáveis, até a construção de um espaço interpessoal 
cooperativo e a promoção de um ambiente epistêmico inclusivo 
e dialógico. Se a universidade conseguir essa incorporação, não 
terá necessariamente resolvido o enigma da mudança climática 
– ela não pode fazer isso sozinha - mas terá voltado a sua força 
criativa para o desvendamento do que é certamente o maior e 
mais intrincado desafio da humanidade. 
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Nossos parceiros

Sobre o projeto “Transformando 
Universidades para um Clima em 
Mudança”

A mudança climática é o desafio global mais 
significativo do nosso tempo, e muitos de 
seus efeitos são sentidos mais fortemente 
nas comunidades mais pobres do mundo. 
O ensino superior tem um papel crucial a 
desempenhar na resposta à crise climática, 
não apenas na realização de pesquisas, mas 
também por meio do ensino, envolvimento da 
comunidade e conscientização pública. Este 
estudo contribui para nossa compreensão de 
como as universidades em países de baixa e 
média renda podem aumentar sua capacidade 
de resposta às mudanças climáticas, com foco 
nos casos do Brasil, Fiji, Quênia e Moçambique. 
Ao fazê-lo, contribui para a tarefa mais ampla 
de compreender o papel da educação na 
consecução do conjunto completo dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. 


